
 
 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL n° 022/2021 
EDITAL n° 032/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 387 /2021 
PROCESSO DE COMPRA n° 886/2021 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI), conforme especificações e quantidades constantes do Anexo II - 
Memorial Descritivo e demais condições estabelecidas neste Edital e anexos. 
 
O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS DESTA PREFEITURA MUNICIPAL tem como objetivo 
manter na entidade o registro de propostas vantajosas e, segundo sua conveniência, promover as 
contratações dos licitantes vencedores do pregão. 
 
A entidade licitante, não se obriga a contratar dos licitantes vencedores, podendo realizar licitação 
específica para a compra ou contratação de um ou mais itens, hipóteses em que, em igualdade de 
condições, o beneficiário do registro terá sempre preferência. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço unitário por item. 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 17/08/2021 
 
HORÁRIO DE INÍCIO: 09h00 (início do credenciamento). 
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Sala de reuniões no Paço Municipal, Avenida Sebastião 
de Melo Mendes, Jd. Santa Terezinha, São Bento do Sapucaí/SP, CEP 12490-0000. 
A sessão será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo 
Decreto nº 3.778 de 13 de janeiro de 2021e Decreto Municipal nº. 3793, de 08 de fevereiro de 
2021. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na 
sessão de processamento logo após o credenciamento das empresas interessadas. 
ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL: 
E-mail: compras@saobentodosapucai.sp.gov.br ou compras@saobentodosapucai.sp.gov.br 
Telefone: 12 3971 6110 – Ramal: 6142 (Opção 3) 
Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na página da Internet 
http://www.saobentodosapucai.sp.gov.br. 
A Prefeitura Municipal da Estância Climática de São Bento do Sapucaí torna público que se 
acha aberta a licitação na modalidade PREGÃO (presencial), conforme estabelecido neste 
instrumento convocatório, sob a forma de Registro de Preços. 
Este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações 
posteriores, da Lei Complementar nº 123 art. 47 e 48, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, CF art. 170 IX, Lei nº 12.349, de 15 de 
dezembro de 2010, Lei Complementar Municipal 1.473 de 15 de dezembro de 2010 e atualizações 
posteriores e o Decreto Municipal nº 2043, de 28 de dezembro de 2010 e Decreto Municipal nº 
2.457, de 14 de novembro de 2013. 
As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento 
convocatório. 
Integram este Edital os anexos: 
I - Recibo de Retirada do Edital;  
II - Memorial Descritivo; 
III - Proposta Comercial; 
IV - Modelo de Declaração de Habilitação; 
V - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
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VI - Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do 
Trabalho;  
VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
As despesas decorrentes da contratação futura, estimada em R$ 145.332,91 (Cento e Quarenta 
e Cinco Mil e Trezentos e Trinta e Dois Reais e Noventa e Um Centavos), onerarão os 
seguintes recursos orçamentários e financeiros:  
 
 
01 – GABINTE DO PREFEITO 
01.01 – Gabinete do Prefeito - Dependências 
Proj./Ativ. 2001 – Manutenção das Ações Administrativas do Gabinete do Prefeito 
06 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
01 – GABINTE DO PREFEITO 
01.01 – Gabinete do Prefeito - Dependências 
Proj./Ativ. 2001 – Fundo Social de Solidariedade 
18 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.510 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
01 – GABINTE DO PREFEITO 
01.01 – Gabinete do Prefeito - Dependências 
Proj./Ativ. 2001 – Manutenção das Ações Destinadas ao Conselho Tutelar 
15 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.510 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
02 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
02.01 – Setor de Administração Geral 
Proj./Ativ. 2004 – Manutenção de Gestões Administrativas e Recursos Humanos – ADN 
GERAL 
31 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04.01 – Setor de Ensino Fundamental  
Proj./Ativ. 2007 – Manutenção de Gestões para o Desenvolvimento de Ensino Fundamental 
50 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.285 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04.01 – Setor de Ensino Fundamental  
Proj./Ativ. 2040 – Q.E.S.E – Ensino Fundamental  
54 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.285 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04.02 – Setor de FUNDEB 
Proj./Ativ. 2012 – Manutenção de Gestões para o Desenvolvimento de Ensino Infantil 
79 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.285 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
 
 



 
 

 

04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04.05 – Setor de Merenda Escolar 
Proj./Ativ. 2015 – Manutenção de Merenda Escolar - Ensino Fundamental 
84 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.285 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04.08 – SETOR DE FOMENTO DA CULTURA 
Proj./Ativ. 2026 – Manutenções de Ações Destinadas a Cultura 
106 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Proj./Ativ. 2030 – Saúde da Família - SF 
118 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.310 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Proj./Ativ. 2076 – Incentivo Financeiro da APS - Desempenho 
440 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.301 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Proj./Ativ. 2077 – Incentivo Financeiro da APS – PER CAPITA DE TRANSIÇÃO 
442 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.301 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Proj./Ativ. 2078 – Incentivo Financeiro da APS – Capitação Ponderada 
447 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.301 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Proj./Ativ. 2079 – Incentivo para Ações Estratégicas 
449 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.301 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Proj./Ativ. 2080 – Manutenção dos Serviços de Saúde - Geral 
455 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.02.301 – Material de Consumo 
RECURSO ESTADUAL 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.04 – Atenção Básica 
Proj./Ativ. 2059 – Sorria São Paulo 
140 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.02.301 – Material de Consumo 
RECURSO ESTADUAL 
 



 
 

 

05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.04 – Atenção Básica 
Proj./Ativ. 2070 – Programa Qualis Mais 
359 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.02.301 – Material de Consumo 
RECURSO ESTADUAL 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.06 – Assistência Farmacêutica 
Proj./Ativ. 2057 – Programa de Assistência Farmacêutica Básica (Parcelas) 
144 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.304 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.08 – Enfrentamento ao COVID-19 
Proj./Ativ. 2072 – Enfrentamento ao COVID-19 
472 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.304 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
05 – SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
05.08 – Enfrentamento ao COVID-19 
Proj./Ativ. 2072 – Enfrentamento ao COVID-19 
489 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.304 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.01 – Gab. Do Secr. Depto de Gestão e Desenv. Social 
Proj./Ativ. 2067 – Manutenção das ações das Políticas de Gestão e Incremento de 
Desenvolvimento Social 
151 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.510 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 
Proj./Ativ. 2019 – Manutenção do IGD – Bolsa Família 
182 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.510 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 
Proj./Ativ. 2019 – Manutenção do IGD – Bolsa Família 
183 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.510 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 
Proj./Ativ. 2020. Manutenção do IGD - SUAS 
189 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.510 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 
Proj./Ativ. 2061. Manutenção do Programa Criança Feliz 
160 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.510 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 



 
 

 

 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 
Proj./Ativ. 2067. Manutenção das Ações das Políticas de Gestão e Incremento de 
Desenvolvimento Social 
173 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.510 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 
Proj./Ativ. 2075. Piso de Transição de Media Complexidade – FNAS 
439 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.05.510 – Material de Consumo 
RECURSO FEDERAL 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.03 – Fundo Mun. Dir. da Criança e do Adolescente FMDCA 
Proj./Ativ. 2065. Manutenção de Ações Destinadas ao Atendimento e Desenvolvimento da 
Criança e do Adolescente 
193 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.510 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
06.03 – Fundo Mun. Dir. da Criança e do Adolescente FMDCA 
Proj./Ativ. 2065. Manutenção de Ações Destinadas ao Atendimento e Desenvolvimento da 
Criança e do Adolescente 
198 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.510 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
08 – SERVIÇOS MUNICIPAIS 
08.01 – Setor de Serviços Urbanos 
Proj./Ativ. 2022 – Manutenção de Ações Destinadas ao Desenvolvimento Urbano e 
Infraestrutura 
213 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.140 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
08 – SERVIÇOS MUNICIPAIS 
08.02 – Serviços de Estradas de Rodagens 
Proj./Ativ. 2021 – Manutenção de Ações Destinadas a Obra de Infraestrutura de Estradas 
Municipais 
374 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
09 – SERVIÇOS DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
09.01 – Setor de Abastecimento e Extensão Rural 
Proj./Ativ. 2023 – Manutenção de Ações Destinadas ao Incentivo à Produção Rural 
224 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
09 – SERVIÇOS DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
09.02 – Setor de Meio Ambiente 
Proj./Ativ. 2033 – Manutenção de Ações Destinadas a Proteção do Meio Ambiente 
230 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 



 
 

 

09 – SERVIÇOS DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
09.02 – Setor de Meio Ambiente 
Proj./Ativ. 2044 – MONA - Monumento Natural Pedra do Baú 
235 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
09 – SERVIÇOS DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
09.02 – Setor de Meio Ambiente 
Proj./Ativ. 2071 – Programa Mata Atlântica 
376– 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
10 – SERVIÇOS DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO 
10.01 – Setor de Incremento do Turismo 
Proj./Ativ. 2024 – Manutenção e Incremento do Turismo 
244– 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
11 – SERVIÇOS DE ESPORTE E LAZER 
11.01 – Setor de Promoção Esportes Comunitários Recreação 
Proj./Ativ. 2025 – Manutenção e Incremento dos Esportes Comunitários 
292– 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
13 – SETOR DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 
13.01 – Setor de Arrecadação Tributária 
Proj./Ativ. 2034 – Manutenção de Ações Destinadas a Gestão Tributária 
258 – 3.3.90.30.00.00.00.00 0.01.110 – Material de Consumo 
RECURSO PRÓPRIO 
 
 
1- CONSIDERAÇÃO INICIAL 
 
1.1- O objeto contratado em decorrência da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas 
condições, acréscimos ou supressões do valor inicial, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores. 
 
1.2- A estimativa de consumo serve apenas como referência, e não vincula, em hipótese alguma, 
o consumo efetivo a ser realizado pela Contratante. 
 
2- PARTICIPAÇÃO 
 
2.1- Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação que atenderem às exigências de habilitação. 
 
2.2- Não será permitida a participação de empresas: 
2.2.1- Estrangeiras que não funcionem no País; 
2.2.2- Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de 
contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
2.2.3- Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02; 
2.2.4- Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
 
 



 
 

 

3- CREDENCIAMENTO 
 
3.1- Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes deverá ser apresentado o que se 
segue: 
3.1.1- Quanto aos representantes: 
a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 
instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade 
simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 
b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular, do 
qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento 
constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “a”; 
c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto; 
d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não 
puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de 
interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço 
apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço. 
e) Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de 
eventuais licitantes retardatários. 
f) Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada 
um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 
3.1.2- Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 
Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato 
impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV 
deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº. 1 (Proposta) e nº. 2 (Habilitação); 
3.1.3- Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte que deverá ser feita de 
acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes 
nº. 1 (Proposta) e nº. 2 (Habilitação). 
 
4- FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1 - A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados separadamente, em 
envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMÁTICA DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 
ENVELOPE Nº1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO N° 022/2021 
NOME COMPLETO, CNPJ E ENDEREÇO DA LICITANTE COM O Nº DO TELEFONE 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMÁTICA DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 
ENVELOPE Nº2 - HABILITAÇÃO 
PREGÃO N° 022/2021 
NOME COMPLETO, CNPJ E ENDEREÇO DA LICITANTE COM O Nº DO TELEFONE 
 
5- PROPOSTA 
 
5.1 - O Anexo III deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta, 
datilografado, impresso, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 



 
 

 

corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e 
assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador. 
 
5.2 - Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 
solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. 
 
5.3 - Deverão estar consignados na proposta: 
5.3.1 - A razão social da proponente, endereço completo/CEP, telefone/fax, e-mail (se houver) e 
CNPJ do licitante; 
5.3.2 - Preço unitário por ITEM em algarismos (em moeda corrente nacional), sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas 
resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas 
diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação; 
a) O preço deverá ser apresentado com precisão de duas casas decimais; 
b) Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado e a redução 
alcança todos os valores apresentados na proposta. 
5.3.3 - Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data 
de sua apresentação; 
5.3.4- Declaração impressa na proposta de que os preços apresentados contemplam todos os 
custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado; 
5.3.5 – As propostas serão avaliadas quanto ao seu enquadramento no valor de referência. 
Na ocorrência de propostas que se enquadrem no referido valor, aquelas que o 
extrapolarem serão desclassificadas. Na inexistência de propostas que se enquadrem no 
valor de referência, poderá ser executada, a critério da Administração, pesquisa de 
mercado para determinar se os valores da proposta são aceitáveis ou não com o valor 
praticado no mercado. 
 
6 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
Para a habilitação todos licitantes deverão apresentar a Documentação Completa, na seguinte 
conformidade: 
 
6.1- No que se refere à DOCUMENTAÇÃO COMPLETA, os licitantes deverão apresentar: 
6.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 
a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
a1) Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 
b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade assim o exigir; 
 
 
6.1.2- REGULARIDADE FISCAL 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
deste certame; 
c)Prova de regularidade da Licitante para com a Dívida Ativa da União e Fazendas Federal, 
Estadual (no mínimo, no que se refere ao ICMS) e Municipal (no mínimo, no que se refere a 



 
 

 

tributos mobiliários), do domicílio ou sede da licitante, através de Certidão Negativa de Débito ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 
d) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – INSS mediante a 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito 
com Efeitos de Negativa; 
e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
f) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, por meio de apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho; 
g) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
g.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério desta Prefeitura Municipal, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 
g.2) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem f.1, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes 
ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 10.520/02. 
6.1.3- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica. 
b) Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá apresentar a certidão 
positiva, hipótese em que necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de 
Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua 
viabilidade econômico-financeira. 
6.1.4- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, 
de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, não está impedida de 
contratar com a Administração Pública e não foi declarada inidônea pelo Poder Público (Anexo VI 
deste Edital). 
6.1.5 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) a) Atestado de desempenho anterior compatível com o(s) itens(s) que cotar, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove a 
aptidão de desempenho da licitante em fornecer os produtos.  
 
6.2- DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
6.2.1 - Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de 
cópia, autenticada por cartório competente, autenticada por servidor da administração, ou 
mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticada pelo 
Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação; 
6.2.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 
6.2.3 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas; 
6.2.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 



 
 

 

¹ SÚMULA Nº 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei nº 
8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos os órgãos da Administração Pública, ao 
passo que, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, III da Lei 
nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02), a medida repressiva se restringe à esfera de 
governo do órgão sancionador. 
 
6.2.5 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a 
inabilitação do licitante; 
 
6.2.6 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites 
dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por 
este meio eletrônico. 
 
7- PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1- No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela fase 
de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em que serão 
apresentados os documentos indicados no item 3.1. 
 
7.2- Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao(a) Pregoeiro(a) os 
envelopes nº 1 e nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a 
Documentação de Habilitação. 
 
7.3- O julgamento será feito pelo critério de menor preço por item, observadas as especificações 
técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital; 
 
7.4- A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
7.4.1- Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
7.4.2- Que apresentem preço ou vantagem baseados exclusivamente em proposta ofertadas 
pelos demais licitantes; 
7.4.3- Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital. 
 
7.5- Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o 
certame, lavrando-se ata a respeito. 
 
7.6- As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 
seguintes critérios: 
7.6.1- Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela; 
7.6.2- Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No caso 
de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de 
licitantes; 
7.6.3- O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, 
em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços; 
a) O licitante sorteado com o maior número será o primeiro a dar lances e assim em ordem 
decrescente até a definição completa da ordem de lances. 
 
7.7- Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, observada a redução mínima de R$ 0,10 do valor da menor 
proposta classificada. 
 



 
 

 

7.8- A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances. 

7.9- Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada; 

7.9.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, 

situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; 

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência nos termos da LC 123/2006 

e apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; 

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a 

preferência e apresentar nova proposta; 

b.1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, 

respeitada a ordem de classificação. 

7.9.3- O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase 

de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.9.4- Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-

ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto disposto no 

art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na 

hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas 

propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1; 

a) Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não 

configurada a hipótese prevista no subitem 7.9.4, será declarada a melhor oferta aquela proposta 

originalmente vencedora da fase de lances. 

7.10- Após a fase de lances serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas 

não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa 

de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 

7.11- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 

penalidades constantes deste Edital. 

7.12- O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 

preço. 

7.13- Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito.                              

7.14- Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do 

Pregoeiro, será verificado o atendimento do licitante às condições habilitatórias estipuladas neste 

Edital. 

7.15- Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente 

entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, 

até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos. 

7.16- A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de 

obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 



 
 

 

7.17- Esta Prefeitura Municipal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 

sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

7.18- Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 

licitante será habilitado e declarado vencedor. 

7.19- Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo 

negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora. 

7.20- Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.  

7.21- O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 

necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os 

licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 

convocação. 

 
8- DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
8.1- Até dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
A petição será encaminhada ao(a) Pregoeiro(a) que decidirá no prazo de 01 (um) dia útil. 
 
8.2- Eventual impugnação deverá ser dirigida ao (a) Pregoeiro(a) e protocolada no Setor de 
Compras da Prefeitura Municipal da Estância Climática de São Bento do Sapucaí, situado na 
Avenida Sebastião de Mello Mendes nº 511 – Jd Santa Terezinha, São Bento do Sapucaí, CEP 
12.1490-000. 
 
8.2.1- Admite-se impugnação por intermédio de “fac-símile” ou pelo e-mail 
compras1@saobentodosapucai.sp.gov.br ficando a validade do procedimento 
condicionada à apresentação do original no prazo de 48 horas; 
 
8.2.2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada 
nova data para a realização deste certame. 
 
8.3- A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, 
implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 
 
8.4. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal. 
 
9 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 
 
9.1 - A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições deste edital, 
seus anexos, da legislação e dos Decretos Municipais em vigor, e será subscrita pela autoridade 
que assinou o edital. 
 
9.2- A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es) do(s) 
produto(s), com observância da ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão 
observadas nas futuras contratações. 
9.2.1 – Ao preço do primeiro colocado serão registrados tantos fornecedores quantos 
concordarem. 
 



 
 

 

9.3- A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelos eventuais beneficiários no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a partir da convocação. A proponente que deixar de fazê-lo no prazo 
estabelecido, dela será excluída, sem prejuízo da aplicação das sanções inscritas no artigo 7º da 
Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
9.4- Colhidas às assinaturas, esta Prefeitura Municipal providenciará a publicação da Ata. 
 
9.5- O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da publicação da respectiva Ata.  
 
9.6- A existência de preços registrados não obriga esta Prefeitura Municipal a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 
preferência de contratação em igualdade de condições. 
 
9.7- Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor do bem terá seu Registro de 
Preços cancelado quando: 
9.7.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.7.2- Recusar-se a celebrar o Ata ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
por esta Prefeitura Municipal, sem justificativa aceitável; 
9.7.3- Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquele 
praticados no mercado; 
9.7.4- For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 
artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
9.7.5- For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei 
Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
9.8- Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o 
cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior 
devidamente comprovado. 
 
9.9- Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer, nas 
condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata. 
 
 
10- DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1- Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria 
sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se 
então o prazo de três dias que começará a correr a partir do dia em que houver expediente nesta 
Prefeitura Municipal para a apresentação das razões, por meio de memoriais, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos; 
101.1- A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública 
importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao 
licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação; 
10.1.2- Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente; 
10.1.3- O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 



 
 

 

10.1.4- Os recursos devem ser protocolados no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal da 
Estância Climática de São Bento do Sapucaí, situado na Avenida Sebastião de Mello Mendes nº 
511 – Jd Santa Terezinha, São Bento do Sapucaí, CEP 12.1490-000, dirigidos ao Prefeito 
Municipal. 
10.1.5- Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao 
licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório; 
 
10.2. DA ADJUDICAÇÃO 
10.2.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 
da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao Pregoeiro 
adjudicar o(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 
10.2.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 
do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do(s) objeto(s) do 
certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 
 
10.3. DA HOMOLOGAÇÃO 
10.3.1. Compete à autoridade competente homologar o Pregão. 
 
11 - DO FORNECIMENTO 
 
11.1. A entrega do objeto deve ser parcelada, em até 10 (dez) dias úteis após o pedido de 
fornecimento. 
11.1.1. O Pedido de Fornecimento será enviado ao fornecedor por meio de fax e/ou e-mail, a 
qual deverá ser devolvida ao emissor, devidamente assinada, datada e com RG do 
recebedor, por meio do fax 12 3971-6110 e/ou e-mail, no prazo de 01 (um) dia útil, para fins 
de comprovação do recebimento. 
11.1.2. O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o 
recebimento do Pedido de Fornecimento no prazo marcado, 01 (um) dia útil após o 
recebimento, poderá sofrer as sanções previstas pela inexecução do ajuste. 
11.1.3. O prazo máximo de entrega é de 10 (dez) dias úteis contados da confirmação do 
recebimento do Pedido de Fornecimento; 
11.2. O objeto da licitação deverá ser entregue no Almoxarifado Municipal, situado na Av. 
Sebastião de Mello Mendes, n° 511, Jardim Santa Terezinha, nesta cidade de São Bento do 
Sapucaí, Estado de São Paulo, no horário de expediente, de segunda a sexta feira das 07:00 às 
16:00 horas. 
 
12- FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.1 – O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, após o recebimento do objeto e à 
vista de sua respectiva documentação fiscal. 
 
12.2 - Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 
solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que 
deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
12.2.1- Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
12.3.1 – Na Nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número da Autorização de 
Fornecimento. 
12.3.2 – A contratada deverá indicar o nome do banco, número da agência e da conta 
corrente onde será efetuado o pagamento. 
 
 
 



 
 

 

13- SANÇÕES 
 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 
Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para este certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará sujeito à sanção prevista no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 
 
13.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o a seguinte penalidade: 
I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida 
 
13.2. O atraso na execução do serviço licitado, segundo definido no Pedido de Fornecimento 
expedida pelo órgão licitador, poderá sujeitar à CONTRATADA a multa de 0,5 % (zero vírgula 
cinco por cento) do valor total do item ou dos itens em atraso, por dia. 
 
13.3. Pela execução do objeto em desacordo com o especificado, a CONTRATADA será 
notificada a apresentar defesa prévia para efeitos de aplicação da penalidade definida no subitem 
abaixo, ou sanar as irregularidades no prazo de 24 (vinte e quatro) horas (este prazo poderá ser 
reduzido ou ampliado a critério do Município). 
13.3.1. Decorrido o prazo da defesa prévia, o Município poderá aplicar multa diária de 1 % (um por 
cento) do valor total do(s) item(ns) em desacordo enquanto persistir a irregularidade, até o prazo 
de 30 (trinta) dias, quando se caracterizará a inexecução total da Ata de Registro de Preços. 
 
13.4. As multas a que aludem os itens 13.2. e 13.3. e seu subitem não impedem que a 
Administração rescinda unilateralmente a Ata de Registro de Preços e aplique as outras sanções 
previstas neste Edital. 
 
13.5. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços o Município poderá, garantida 
a prévia defesa e observado o disposto no item 13.7. deste Edital, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
13.5.1. Advertência; 
13.5.2. Multa de 30% (trinta por cento) pela inexecução total calculada sobre o valor total da Ata 
de Registro de Preços; 
13.5.3. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial calculada sobre o valor da Ata de 
Registro de Preços em atraso; 
13.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
13.5.5. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
lance ou oferta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; e 
13.5.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o fornecedor ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção. 
 
13.6. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de multa e 
impedimento de contratar com o Município, e de 10 (dez) dias na hipótese de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 



 
 

 

 
13.7. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Município de São Bento do 
Sapucaí, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua notificação, mediante guia de recolhimento 
oficial. 
 
14- DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1- As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
14.2- O resultado do presente certame será divulgado no DOE. 
 
14.3- Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado e no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 
 
14.4- Após a celebração da Ata de Registro de Preços, os envelopes contendo os documentos de 
habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de cinco dias, findo 
o qual serão inutilizados. 
 
14.5- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
 
14.6- Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de São Bento do Sapucaí. 
 

 
 

São Bento do Sapucaí, 02 de Agosto de 2021. 
 
 
 

Ana Catarina Martins Bonassi 
Prefeita Municipal 

  



 
 

 

ANEXO I 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 
 
(enviar pelo e-mail compras@saobentodosapucai.sp.gov.br) 
 
PREGÃO (PRESENCIAL) n° 022/2021 
 
Denominação: 
CNPJ: 
Endereço: 
e-mail: 
Cidade: 
Estado: 
Telefone: 
Fax: 
 
Obtivemos, por meio do acesso à página www.saobentodosapucai.sp.gov.br, nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 

Local:__________ , ____ de ________ de ______. 
 
Nome: 
Senhor Licitante, 
 
Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e sua empresa, solicitamos a Vossa 
Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Seção de Licitações, pelo e-mail 
compras1@saobentodosapucai.sp.gov.br. 
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal da Estância Climática de São Bento do 
Sapucaí da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não 
cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
Recomendamos, ainda, consultas à referida página (www.saobentodosapucai.sp.gov.br) para 
eventuais comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.saobentodosapucai.sp.gov.br/


 
 

 

ANEXO II - MEMORIAL DESCRITIVO 
 

PREGÃO nº 022/2021  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI), conforme especificações e quantidades constantes do Anexo II - Memorial 
Descritivo e demais condições estabelecidas neste Edital e anexos.  
               

 

 

ITEM QUANT. UNI DESCRITIVO 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

1 70 Un  
Avental de raspa com tiras sem emenda. Dimensão: 1,0 m x 
0,6m. 

R$                  
30,67 

2 105 Un 
Avental impermeável em PVC – cor branca. Dimensão: 1,20 m x 
0,70 m. 

R$                  
12,02 

3 65 Un 
Avental impermeável em PVC – cor preta. Dimensão: 1,20 m x 
0,70 m. 

R$                    
9,96 

4 15 Un 

Avental térmico - cor branca.  
Avental de segurança confeccionado em tecido de algodão com 
tratamento impermeabilizante em silicone. Proteção térmica até 
200ºc. Dimensão: 0,90 m x 0,70 m. 

R$                  
81,92 

5 45 Par 

Bota de PVC cano curto – cor branca.  

Calçado ocupacional de uso profissional, tipo bota PVC cano 

CURTO, impermeável, inteiro polimérico, com resistência 

química, propriedades antiderrapantes e resistência a óleo 

combustível. 

Tamanhos: 34 a 42, definidos na solicitação de fornecimento. 

R$                  
39,90 

6 50 Un 
Boné árabe – cor verde.  
Confeccionado em tecido de helanca, com aba de polilpropileno, 
fechamento frontal por meio de velcro.. 

R$                    
9,29 

7 110 Un 
Boné árabe – cor cinza.  
Confeccionado em tecido de helanca, com aba de polilpropileno, 
fechamento frontal por meio de velcro.. 

R$                    
9,51 

8 30 Par 

Bota de PVC cano longo – cor branca. Calçado ocupacional de 

uso profissional, impermeável, inteiro polimérico, com resistência 

química, propriedades antiderrapantes e resistência a óleo 

combustível. 

Tamanhos: 34 a 42, definidos na solicitação de fornecimento. 

R$                  
43,60 

9 55 Par 

Bota de PVC cano longo com polaina – cor preta. Calçado 

ocupacional de uso profissional, impermeável, inteiro polimérico, 

com resistência química, propriedades antiderrapantes e 

resistência a óleo combustível. 

Tamanhos: 34 a 42, definidos na solicitação de fornecimento. 

R$                  
65,80 

10 540 Par 

Bota de segurança com biqueira em polipropileno.  
Calçado ocupacional tipo botina, fechamento em elástico nas 
laterais, confeccionado em couro na cor preta curtido ao cromo, 
cano acolchoado.  
Tamanhos: 38 a 43, definidos na solicitação de fornecimento. 

R$                  
48,63 

11 45 Par  

Bota de segurança tipo nobuck. 
Calçado ocupacional tipo botina, fechamento em cadarço, 
confeccionado em couro nobuck na cor café, cano acolchoado 
em tecido, forro da gáspea em não tecido, biqueira de 
polipropileno para conformação. 
Tamanhos: 38 a 43, definidos na solicitação de fornecimento. 

R$                  
94,50 



 
 

 

12 10 Un 
Calça cinza eletricista NR10 ATPV 11,0 risco 2 com refletivo. 
Tamanhos: P, M, G e GG, definidos na solicitação de 
fornecimento. 

R$               
133,21 

13 10 Un Calça de chuva em PVC forrada amarela - tamanho GG. 
R$                  

18,42 

14 10 Un 
Camisa cinza eletricista NR10 ATPV 11,0 risco 2 com refletivo.  
Tamanhos: P, M, G e GG, definidos na solicitação de 
fornecimento. 

R$               
150,03 

15 135 Un 

Capa de chuva - tamanho XXG.  
Capa de segurança confeccionada em PVC com forro de 
poliéster, com mangas, capuz conjugado, fechamento frontal por 
meio de botões. 

R$                  
27,23 

16 30 Un 

Capacete de proteção aba frontal classe b com carneira e jugular.  

Este equipamento deverá apresentar o selo de marcação do 

INMETRO.  

As cores serão definidas na solicitação de fornecimento 

R$                  
38,41 

17 115 Un 

Cinta Lombar Ergonômica para coluna. 

Confeccionada em elástico suspensório cruzado e elástico 

reforçado, Elástico reforçado com Hastes duplas na região 

lombar, costura em nylon de alta resistência, fechamento em 

velcro.  

Tamanho P a XGG, definidos na solicitação de fornecimento. 

R$                  
37,33 

18 5 Un 

Cinto tipo paraquedista 4 pontos com talabarte em y.  

Cinturão tipo paraquedista/abdominal, confeccionado em fita 

poliéster, com 2 (dois) pontos de conexão contra queda. Possui 

04 fivelas de ajustes para fechamento, distribuídas 01 em cada 

perna, 01 na região abdominal e 01 na região peitoral e almofada 

de conforto no cinturão abdominal.  

Talabarte de segurança duplo, em Y, confeccionado em fita de 

poliéster em forma de y com absorvedor de energia em ABS, 

possui três mosquetões dupla trava confeccionado em aço 

55mm. 

 

R$               
376,35 

19 100 Un 

Colete refletivo cor laranja fluorescente. 
Colete de alta visibilidade e segurança confeccionado em tecido 

fluorescente com faixas retrorrefletivas, atende a classe 2 da 

norma NBR 15292 2013 - vestimenta de alta visibilidade. 

Tamanho G a XGG, definidos na solicitação de fornecimento  

R$                  
21,10 

20 50 Un 

Cone rígido laranja e branco.  

Cone para sinalização e segurança injetado em PVC nas cores 

laranja e branco. Possui duas faixas na cor branco. Alturas do 

cone - 50 cm. 

R$                  
14,87 

21 20 Un 

Creme protetor da pele pm 1000 (água, óleo e pintura resistente).  
Creme Protetor da pele – Grupo 3 – Creme Especial – 
Hidrorresistente, Água, Óleo e Pintura Resistente. Sólido, sob 
forma de creme homogêneo, uniforme, de cor branca, de odor 
perfumado, e pH a 20ºC igual a 6,89. 

R$                    
9,73 

22 90 Par 

Luva de algodão com revestimento em látex – tamanho GG. Luva 
de segurança confeccionada em suporte têxtil com revestimento 
em látex natural corrugado na face palmar, dedos e dorso em 3/4, 
punho em elástico. 

R$                    
3,35 

23 4 Par 
Luvas de cobertura em vaqueta e raspa para luvas de borracha 
para alta tensão.  
Luva de segurança confeccionada em vaqueta, cinco dedos, cinta 

R$                  
26,45 



 
 

 

de vaqueta e fivela plástica para ajuste sobre o dorso na altura do 
punho, sendo o punho em raspa. 

24 10 Par 
Luva de PVC forrada palma áspera - 46cm.  
Luva de Segurança, confeccionada em PVC, com forro, palma 
áspera, comprimentos dos punhos 46 cm 

R$                  
22,50 

25 1.500 Par 

Luva de segurança em nylon com latex corrugado.  

Luva de segurança tricotada em fios de poliéster palma, face 

palmar, dedos, extremidade dos dedos e 3/4 do dorso revestido 

em látex natural corrugado antiderrapante, com 1/4 do dorso 

(ventilado).  

Tamanho será definido na solicitação de fornecimento. 

R$                    
9,00 

26 135 Par 
Luva de vaqueta - tamanho GG.  
Luva de segurança confeccionada em vaqueta, reforço interno 
em vaqueta na palma, elástico no dorso para ajuste. 

R$                  
15,28 

27 60 Par 

Luva de vaqueta com punho de raspa (cano longo). 
Reforço interno na palma, tira e reforço embutida entre o polegar 
e indicador, elástico para ajuste no dorso. Cano longo. 
 

R$                  
22,80 

28 4 Par 

Luva isolante tipo II classe 00 2,5 KV.  
Luva isolante fabricada de borracha natural/sintética, tipo II - 
classe 00, comprimento 356 mm, tensão de uso 500V. ESTE 
EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE 
MARCAÇÃO DO INMETRO.  

R$               
227,48 

29 1.600 Par 

Luva nitrílica cano longo.  

Luva de segurança confeccionada em borracha nitrílica, 

antiderrapante na palma, face palmar dos dedos e ponta dos 

dedos. Cano longo 33 cm de comprimento. 

Tamanho será definido na solicitação de fornecimento 

R$                    
8,37 

30 15 Par 

Luva para proteção contra agentes térmicos - 45cm mão de gato. 
Luva de segurança confeccionada em tecido de algodão com 
tratamento impermeabilizante, forração destacável, com uma 
camada em fibra de poliéster, modelo dois dedos (mão de gato). 
45cm de comprimento. Proteção térmica até 250° graus. 

R$               
106,43 

31 20 CX 

Luvas para procedimentos não cirúrgicos - caixa com 100 
unidades. 
 Luva para procedimento não cirúrgico tipo 1, confeccionada em 
borracha natural - látex, cor natural, não estéril, com pó, lisa. 
ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE 
MARCAÇÃO DO INMETRO.  
Tamanho será definido na solicitação de fornecimento. 

R$                  
44,42 

32 2 Par Manga de segurança isolante de borracha, tipo II, classe 2. 
R$            

1.142,00 

33 20 CX 
Máscara cirúrgica descartável - caixa com 50 unidades.  
Máscara TNT Cirúrgica Tripla Camada. Com elástico e clipe 
nasal. Aprovado pela ANVISA.  

R$                  
30,53 

34 5 Un 

Máscara de solda com escurecimento automático. Máscara de 
solda tipo escurecimento automático, confeccionada em 
polipropileno para proteção do rosto do operador e parte da 
cabeça. Escurecimento DIN 9 a 13. 

R$               
125,30 

35 7.650  Un 

Máscara pff-2 (sem válvula). Respirador purificador de ar tipo 
peça semifacial filtrante para partículas classe PFF2 "S", formato 
dobrável, sem válvula de exalação.  
ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE 
MARCAÇÃO DO INMETRO. 

R$                    
3,33 

36 10  Un 
Óculos ampla visão. Óculos de segurança, modelo ampla-visão, 
constituídos de armação confeccionada em uma única peça de 
material plástico flexível incolor, com sistema de ventilação 

R$                  
22,30 



 
 

 

indireta. 

37 270  Un 

Óculos de proteção fumê, com proteção UVA/UVB. Óculos de 
segurança, constituídos de armação e visor confeccionados em 
uma única peça de policarbonato incolor, com ponte e apoio 
nasal injetados do mesmo material. 

R$                    
6,91 

38 45  Un 

Óculos de proteção sobrepor – transparente.  
Óculos de segurança constituído de armação e visor 
confeccionados em uma única peça de policarbonato incolor, 
hastes confeccionadas do mesmo material da armação com seis 
fendas para ventilação. 

R$                    
9,57 

39 435  Un 

Óculos de proteção transparente com proteção UVA/UVB.  
Óculos de segurança, constituídos de armação e visor 
confeccionados em uma única peça de policarbonato incolor, com 
ponte e apoio nasal injetados do mesmo material.  

R$                    
4,42 

40 90  Par 

Perneira de couro sintético com talas e velcro.  
Perneira de segurança confeccionada em duas camadas de 
laminado de PVC, talas de aço ou talas de polipropileno, com ou 
sem joelheira, com ou sem fecho plástico para ajustes, com ou 
sem metatarso, fechamento nas bordas por meio de viés em 
material sintético, fechamento total em velcro.. 

R$                  
26,01 

41 80  Un 

Protetor auricular tipo concha 15 dB.  
Protetor auditivo constituído por conchas de material plástico, 
rígido, moldado anatomicamente. Concha revestida internamente 
de espuma e material plástico, sendo encaixada à borda uma 
almofada, igualmente de material plástico.  

R$                  
16,37 

42 450  Un Protetor solar FPS 60 com repelente de insetos - 120g.  
R$                  

18,30 

43 60  Par 

Sapato de segurança antiderrapante - cor branca.  

Calçado ocupacional de uso profissional tipo sapato, fechado na 

parte do calcanhar e na parte superior, confeccionado em EVA. 

Solado de borracha antiderrapante, resistente ao escorregamento 

em piso cerâmico com solução detergente e em piso de aço, 

resistente ao óleo combustível e à absorção de energia na região 

do salto. 

Tamanhos: 34 a 39, definidos na solicitação de fornecimento. 

R$                  
69,72 

44 2  Un 

Talabarte em y com absorvedor de energia.  
Talabarte de segurança duplo, em Y, com abertura de 55 mm 
confeccionado em fita de poliéster em forma de y com absorvedor 
de energia em ABS, possui três mosquetões dupla trava 
confeccionado em aço. 

R$               
188,97 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 
 
PREGÃO nº 022/2021  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI), conforme especificações e quantidades constantes do Anexo II - Memorial 
Descritivo e demais condições estabelecidas neste Edital e anexos.  
 
DADOS DO LICITANTE 
Denominação: 
CNPJ: 
Endereço: 
CEP: 
Fone: Fax: 
E-mail: 
 
Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como indicação 
bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame. 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

ITENS QUANT. UNID DESCRIÇÃO DO MATERIAL MARCA PREÇO 

1 ... ... .... ... ... 

2 ... ... ... ... ... 

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

CONDIÇÕES DE ENTREGA: REGISTRO DE PREÇOS: 12 MESES 

 
 
 
DECLARO que o(s) preço(s) acima indicado(s) contempla(m) todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos 
sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro, referentes ao objeto licitado.  

 
__________________, em ____ de ________________ de 2021. 

 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

CPF nº:________________________________ 
 
 

Carimbo da Empresa 

  



 
 

 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
Eu _______________(nome completo), RG nº _______, representante legal da 

___________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº  _____________, 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos 

de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão nº 022/2021, realizado pela 

Prefeitura Municipal da Estância Climática de São Bento do Sapucaí, inexistindo qualquer fato 

impeditivo de sua participação neste certame. 

 
 
 

Cidade, data 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome do representante legal 

RG nº........................... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa ____________________________(denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 

licitatório do Pregão nº 022/2021, realizado pela Prefeitura Municipal da Climática de São 

Bento do Sapucaí. 

 
 
 
 

Cidade, data 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome do representante legal 

RG nº........................... 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO VI 
 

À 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 

 
 

PREGÃO nº022/2021  
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
    Em cumprimento as determinações da Lei Federal nº 8.666/93, 
DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Presencial acima, que: 
 
a). Nossa empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta; 
 
b). Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
 
c). Não existe fato impeditivo à nossa habilitação; 
 
d). Não possuímos entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 
 
e). Não possuímos em nosso quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 
    Por ser a expressão da verdade, eu 
_________________________________ , representante legal desta empresa, firmo a presente. 
 

 
 
 

Cidade, data 
 

________________________ 
Nome do representante legal 

RG nº........................... 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 

ANEXO VII 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ, Estado de 
São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 45.195.823/0001-
58, com sede na Rua AV. Sebastião de Melo Mendes 511 – Bairro Santa Terezinha, São Bento 
do Sapucaí – SP - CEP 12490-000, devidamente representada por seu Prefeita Municipal, 
Ana Catarina Martins Bonassi, brasileira, casada, médica veterinária, portadora da cédula de 
identidade nº ........, inscrita sob o CPF nº ........, doravante designada PREFEITURA, e a(s) 
empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) 
social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) 
DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das 
Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, Decreto Municipal nº 2043, de 28 de dezembro de 2010 e 
Decreto Municipal nº 2.457, de 14 de novembro de 2013, bem como do edital de Pregão nos 
autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas. 
 

DETENTORA (S): 
DETENTORA 
1 
Denominação
: Endereço: 
CNPJ: 
Representante 
Legal: CPF: 
Tel.: 
Fax.:  
E-mail: 
 

DETENTORA 
2 
Denominação
: Endereço: 
CNPJ: 
Representante 
Legal: CPF: 
Tel.: 
Fax.:  
E-mail: 
 

DETENTORA 3... 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
OBJETO: conforme especificações e quantidades constantes do Anexo II -Memorial 
Descritivo e demais condições estabelecidas neste Edital e anexos. 
2- Características: 
 

Item Descrição Quant Unid Marca Unit Total 

1       

2       

... 
 



 
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE ENTREGA 
  
2.1. Entregas parceladas. 
 

2.2 – A ordem de entrega/serviço expedida após a assinatura da Ata de Registro de 
Preços indicará: os nome da Empresa, o local de entrega ou da prestação de serviço, o 
item e a quantidade solicitada. A Contratada fica obrigada a fornecer ou prestar o 
serviço no prazo pactuado, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas na Ata. 
 

2.2.1- A Ordem de Entrega/Serviço será enviada ao fornecedor por meio de fax e/ou e-
mail informados na proposta comercial da Empresa; será ônus da empresa vencedora 
comunicar eventual alteração do fax e do e-mail informados em sua proposta comercial. 
 

2.2.2- O fornecedor/prestador de serviço que, convocado, recusar-se injustificadamente 
em confirmar o recebimento da ordem de entrega/serviço no prazo de 01 (um) dia útil 
após o recebimento, poderá sofrer as sanções previstas pela inexecução do ajuste. 
 

2.2.3- O prazo máximo de entrega de produtos é de 10 (dez) dias úteis contados da confirmação 
do recebimento da Ordem de Entrega; 
 

2.2.4- A empresa deve comunicar o horário de entrega com 24 horas de antecedência. 
 

2.2.5- O objeto da licitação deverá ser entregue no Almoxarifado Municipal, situado na 
Av. Sebastião de Mello Mendes, n° 511, Jardim Santa Terezinha, nesta cidade de São 
Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo, no horário de expediente, de segunda a sexta feira 
das 07:00 às 16:00 horas, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, 
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento; 
2.2.5.1- O responsável pelo recebimento fará a conferencia dos materiais que deverão estar 
de acordo com as especificações técnicas do Termo de referência, podendo, se for ocaso, 
recusar parcialmente ou totalmente o material caso o mesmo apresente defeitos ou não 
atendam as especificações técnicas descritas no termo de referência. 
 

2.3 – A contratação com fornecedor/prestador de serviços registrado, após indicação pelo 
Órgão Gerenciador do Registro de Preços, será formalizada por intermédio de Ata de Registro 
de Preços, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 
entrega/serviço ou outro similar, conforme disposto no artigo 62, da Lei 8666/93. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua publicação. 
 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 
 
4.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento 
do objeto/prestação dos serviços. Para entrega do objeto deverá ser emitida a Nota Fiscal 
Eletrônica (Portaria CAT nº 173/2009) devidamente atestada pelo setor de Compras de por 
meio de cheque nominal ou em conta corrente indicada pela empresa contratada. 
 

4.2. - Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 
solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que 
deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
 



 
 

 

4.2.1- Caso a contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA(S) DETENTORA(S) 
 

5.1- Fornecer ou executar, nas condições previstas no Edital do Pregão Presencial nº. 022/2021 e 
nesta Ata, os produtos e serviços objeto deste ajuste. 
 

5.2- Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o(s) produto(s) 
recusado. 
 

5.3- Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga. 
 

5.4- Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
 

6.1- Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. 
 

6.2- Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços. 
 

6.3- Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para 
entrega/execução dos serviços. 
 

6.4- Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento 
do produto/execução do serviço. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES 
 

7.2. O não cumprimento das obrigações assumidas na presente Ata ou a ocorrência da 
hipótese prevista no artigo 78, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 
7º da Lei Federal nº 10.520/02 autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, 
unilateralmente, esta Ata, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o 
disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência. 
7.2.1. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços o Município poderá, garantida 
a prévia defesa e observado o disposto no item 13.5. do Edital, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

a. Advertência; 
b. Multa de 30% (trinta por cento) pela inexecução total calculada sobre o valor total da 

Ata de Registro de Preços; 
 

c. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial calculada sobre o valor da Ata de 
Registro de Preços em atraso; 

d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
7.2.2. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de multa e 
impedimento de contratar com o Município, e de 10 (dez) dias na hipótese de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
7.2.3. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Município de São Bento 
do Sapucaí, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua notificação, mediante guia de 
recolhimento oficial. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 



 
 

 

 
8.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do 
Pregão Presencial nº. 022/2021 com seus Anexos e a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S); 
 

8.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações 
que deles poderão advir. 
 

CLÁUSULA NONA – FORO 
 
9.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de 
Preços é o Foro da Comarca de São Bento do Sapucaí - SP. 
 

9.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e 
achada conforme, vai assinada pelas partes. 
 

 
São Bento do Sapucaí, ..... de ..................... de 2021. 
_______________________________________ 
Prefeitura Municipal de São Bento do Sapucaí - SP  
ANA CATARINA MARTINS BONASSI 
Prefeita Municipal 
 

DETENTORA: 
_________________________________  
Empresa: 
Representante Legal: 
 

Testemunhas: 
________________________________ ____________ 


